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m f  ABO DO MâRAN HÃO 
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P ROC 11RABORIA G E«ÀL

PARECER JURÍDICO NS 21/2023/PCMIT2

5ÕUCÍTANTE: PRESIDENTE DA COMISSÃO
PERMANENTE DE ÜOTAÇÃO.

OBJETO* Processo Administrativo n® 0 0 9/2 0 2 3 . P reg io  
m m m túm  n » 0 0 4 /2 0 2 3 - « ig s t r o ;  f f ® ! ®  ^para 

eventual prestação de serviços warciitenção corretiva de 
impressoras e aquisição de tonrter, cartuchos e tnsumos 
para impressóras, i e ;Weresse: #  CâmaraMuraçipái de 

Imperatriz,

DO RELATÓRIO

Foi encaminhado a esta Procuradoria Jurídica, via e-mail, o Pregío EletrOnlco »• 
nm !2023 proc ftdro n* 009/2023, com identificação n‘ 225687, solicitando analise e

^ s o  e co n tra r ie s  por m«o d. acesso ao > » » £ " * ! f
- ,« ürítarão tem por objeto o registro de preços para eventual prestaçao de serviços 
manutenção corretiva de impressoras e aquúação da tonner, cartuchos e i » s  para 

impressoras, de interesse da Câmara Municipal de imperatriz .

DO OBJETO DO PARECER

ü Presente Parece, «em por objeto a análise do recurso administrativo interposto

WOt.MAT.CA contra a T e S o  da Pregoeira que a desclassificou e M M »  no Pregão 

Eletrônico fle 004/2023.

O recurso é tempestivo, Apesar de aberto o prato para as contrarraiôes. as demais 

empresas licitantes não apresentaram a devida refutaçao.

-  ERRO MATEMfti.

A empresa recorrente

dettumpm formTpríestabelecida no edital pregão eletrônico n* 004/2023 -  5PP. qual 

seja, 153,3. II, «4, abaixo descrita.



ESTA1K) DO MAK.ANI.HlO 
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

PiHM3ll«AI>0 WA mm  AL

15,3 .3 , Q U A IJF ICA ÇA & ECO N Ô M ICO .F IN A N CE IRA :

I .certidão Negativa de falência, recuperação judicia! ! ou extrajudicial (Lei n° 11.101,
de: 09/02/2005), <m pm ím peto distribuidor da sede da empresa, datado dos :ú|8fí»t 3fi 
{trinta) dias. ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na: própria Certidão. 
}Siw ífe praças com ma>s de um cartório dlstnbuidoi, deverão ser apreseniadas a» 

% i t - de cada jrn dos distribuidores, Quando se iralar de emptesas qu* - f 
em Recuperação Judiciai ou Extra \ tt i deverá aposentar t : -5 wxr>
Efeito de Negativa. A Pregodra poderá ciígenciar no sentido te afe a $ 
em ;ieci^€*açi©'|à mm mu p l i»  de recup«açfo aootidó |udÍotei»erife:! aa ionwa d# 
art 58 da Lei 11.101. de 2005,
i l ..Balanço Palrimoniai e demais derBemeftifôes contábete do último ejoercfcto social.
j i  exigtveih e apresentadas na forma da Lei ctevidamente registrados, que comprovem 
a doa sBuaçâu financeira da empresa, vedada a m s substituição por bslsrraetes m
baliapt pfsfisêrit»,

ii.1: A' apresentefâo do Saianço rí# foiroa fla Lei, dwsri; alertér a* normas do
Conselho federai de Goníabllidacle..

Ocorre que, por erro material, a Sra. pregoeira. em sua decisão de inab iíitaçio da 

re feodaem presa , digitou que a norma descumprícia foi a prevista m  item 13 .3 ,3, II e  Hddo 

Edita!, ntàs «xpladou corretamente que "não foi apresentado; o term o de abertura e 

encerramento, bem coroo is : notas explicativas do iBatooço patrímooiat para jysÉfllcar a 

in áKR taç io  da empresa ora ;retjorredte,: que como explanado, corresponde ao  Item  15 ,3 .3 ,

11 e IIJ,

Diferentemente do que alega a recorrente, consta no edital a necessidade da 
apresedtapo do ttalinçd patrimonial, atendendo ás normas do Conselho federal de 

Contabilidade.

0 Oeereto Let-n* j295/4 i q«e:cfia o Conselho Fe#ral de ©3rstatóilidade# estabelece 
a competineia do €Pfi$eIho:parada-emissão.̂ de normas: contábeis através deResolufltes.

Há a Resoliçiõ do Conselho Federai de Contabilidade n" i.418/12, que prova a ITG 
ICXXJ Modelo Contábíl: para: Mícroempresa e ; Empresa de Pequeno Porte. Na referida: 
norma, há previsão para que a entidade deva elaborar o Balanço Patrimonia!, a 
Demonstração do. Resultado e as Notas Explicativas, em seu item 26,;abaixo descrito.

2.6 ..A en tidade deve; e iaD o ra í: o
Patrim on ia l.,' a Demonstração do Eêsp iÇâdo e as:

, s i 'xplj '\.t \ á f in a l: <1© çada exeruiwxd
s o c i a l .  Quando houver necess idade ,  a entidadè: 
dev -s è 1 abo r.õ ~ i  os oití p e í ,i..ocios x n t. o r ifledi® r iõfn



ESTADO IX) NáKANIIAO:: 
CÂMARA MUNíeiEAL MS IMPERA TM * 

PROCURADORIA GERAL

Não obstante, há a Resolução do Conselho Federal de Contabilidade ns i  255/09

Z 7Z :Z Jí9Al Médias Empresas, a quatd isX
' “ conl “ incluir notas explicativas, em seu item 3.17,

'v ilJuu ■“ •'•o.npj.et.o de dentonsira-~ô^«; 
r''-;iV ?• o :;" d:‘ <-ínt.ici.-ide deve í.r todas as
s<'au i nr es de;ronat i ações :

: t:' : ‘ ! : ''v í v: t •'1 ri5:- n : a 1 ao f  i.na s Jo pe v : ío;

! L 1 .o-icae ;h reealoado per iodo  de

' ! do rssu í Cddi..1 abrangente dn
par ode de d íve lqaçao .

■ 3Çd) cie resu ltado abrangente raade ser 
«piementada em quadro ;k-moras tra  t i  vo p rop r io  ou 
•dentre. .aa nau açde:, p p^trim ànio  i i q v id o .  A
■ ’ n:: t ; . .-i,. - u ....1 • .dr.aí-nte, quando

^ 'n u oK ew aU e , começa com
_ ■■■:. e .trsp.4.eta cgjü .,a i tens 

rlc* «u*rcf l  r -sul tados abrangentes ,

õ -  mut.açdes ao patr imenio 
i-i paido pa ' a c p - n  >do de dj vulgaçãca

eíoi ihtr . i j . jO oos ; luxos de raíxa para 
POj » e-.-.io t- d.l vi; : q j.; 1

íf  l n otss s :*p lic â t i^ a s  # compr«efiii«sdo resmao 
das p o l i t i . « a «  contábeis s ig n i f i c a t iv a s  © outras 
in form ações ex p la n a tó r iá a . {G r i fo  Nos-so)

lega

a.oa,a forma, a prègçeíra corretamente inabilitou a empresa recorrida, ao observar
1 “ * > editai, o qual determina a observância das normas

^  tio Conselho Federai de Contabilidade, seguindo o princípio constitucional da
ed0  * titucíonaída ,i uíação ao instrumento convocatório a

segmr esencadcis,

' •' t ~ * r t - 37 * «  adm in istração púb lica
!iiiefcfl e i -rieia retci ;de qoa iq tiér doa Poderes da
Unido, dos Estado «o. D i s t r i t o  Federa l e cios
Iaui i« ,  i  p ,i o § ofoed e ce r a &© s  pr i  a c i  p i. o a cie



ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA M I NK IPAL DE IMPERATRIZ 

PROCURADORIA GERAI,

X O 0 c:! 1. i-diâcis : ■ 11 íptv ’d S.O S .1 I vi ado t íítQX 3 ... d a d 0 ,
pu b lic id ad e  e e f i c i ê n c ia  ç , também,, ao 
s e f  iiij i t e :

"Lei a.6Sg/b3 - brt.. 3° -  A ' l i c i t a ç ã o  ddsídna™ 
se a ga ran t ir  a observância  cio p r in c ip io  
cems t i  t uo i  ona I  da isoncmÍa;r. a s e l e ç io  da 
P'E:opos-tâ: ma.is variesjosa para a adjftinístraçao e 
a promttção do. desenvolvim ento nacional. . 
sias.ten.tâwl e será processada e ju lgada em 
e s t r i t a  conioxíriidads com os p r in c íp io s  bás icos  
cia le ga l id a d e ,  da impessoal idade, da 
mora 1 idade, :da ig u a ld a d e  da pu b lic idade , da 
probidade. ad m in is tra t iva , da v incu laçào  ao
, t *>*■■’• t ‘ -a do » ■ i
orai-etivo e dos que lhes sã© c a r r e la to s

Mos contratos administrativos, de^nse a|if cora o máximo de cautela possível, sem, 
no entanto, prejudicar a concorrência dos licitantes. Aqui entendemos que agiu 
corretamente a límaiPregoeir:^ pois tal exigência nae é: capaz de privilegiar um licitante 
em detrimento do outro.- Péfe: contrário, notas explicativas e ba&npS patrimoniais slo o 
mimmo que uma entidade. deve possuir quando'bus.es os contratos administrativos.

0 0  PARECER MERAMENTE OPfNATfVO DESTA PROCURADORIA JURÍDICA

Cumpre destacar que compete a: essa Procuradoria, única e exclusivamente, prestar 
consultoria);: sendo este-1parecer meramente opinatlvo, sob o prisma estritamente jurMee, 
nSo lhe cabendo adentrar em aspectos relativos a eonveniêfreif ■ e oportunidade da prática, 
dos atos administrativos, que estão- reservados a esfera discricionária do administrador 
público legalmente competente, tampouco-examinar questões de natureza eminentemente 
técnica, administrativa e/ou financeira, salvo: hipóteses tèratoiogseas,

M& raso em teia, a análise do presente parecer é; restrita aos paramentos 
determinados pela Lei n, 9 8,666/93, tei n§ 10.520/02, LC n. t Í23/06.

Em análise da documentação apresentada peta empresa A S COSTA 
INFORMÁTICA, títeewa-sé a ausência tia oóta- eMpliçatiya' do balanço pàírimpoiaS, documento exigido 
pela norma determinada ftO.edital,

Tendo em vista, ser de obrigação da Pregoeira, conforme art 4®, inciso XII e 
seguintes da Lei n" 10.520/2002ic/c art, 11 dó Decreto 5.450/05 e art. 43, inciso 1 e 
seguintes, -dsM nfi:lii66/lP93,PowluzÍr0-;«!ta:me e analisar os documentos encaminhados 
pelas licitantes deixa-se de analisar os demais documentos apresentados pelas empresas 

participantes,



ESTADO £K> MARANHÃO 
C' A MA K \  MINKiPA I, DE IMPE R AI RIZ  

PROCURADORIA CÍBttAt

DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, evidenciado que a ;Sra, Wegpeira com a equipe de apoio 
proeedew, em todos os atos ínerfe^fe::ao procedimento licitatóriq, em consonância com a 
Lei n® 10.520/02!* Decreto !í ,4SQ/0S e a Lei 8,666/93, havendo compehtivtdadé entre os 
participantes, agindo em estrita observância aos princípios da supremacia do interesse, 
público, eficiência;, eebhomicidadè, razoabílidade, isonomia, legalidade e ao princípio da 
vincuiação ao instrumento convocatório, opinamos peld seguinte;

a} INDEFERIMENTO- m  pedido de habilitação, da Ifcitante A S Costa Informática, 
mantendo a decisão da lima, Pregoeira;:

b) Tendo em vista o caráter meramente opinativo deste parecer, encaminhé-se para 
Autoridade Julgadora para éroisslo de relatório conclusivo.

É o parecer, salvo melhor Juízo,

Imperatm/MÂ, | i  de maio de 2023.

Mário He beiro Sampaio
Procurador <5eral d:í Municipal dê: Imperatrizd> ivfunic

C 10.3:27

/í#:

/

■Matrícula 1535 
0AB/MA 16.080


